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RESUMO 

 

Em edificações, seja qual for seu porte, a proteção contra incêndios deve ser vista 

como obrigação e um dever indeclinável de proteger vidas humanas e os patrimônios 

envolvidos. Portanto, os meios e equipamentos que constituem o combate e prevenção de 

incêndio em edificações não devem ser negligenciados em virtude de custos, uma vez que 

suas consequências podem causar danos irreversíveis e irreparáveis. Sendo assim, este 

trabalho objetiva realizar uma breve revisão de literatura a respeito dos conceitos básicos da 

Segurança Contra Incêndio, apresentando as normas vigentes sobre o tema, os meios de 

proteção contra incêndio em edificações e as dificuldades enfrentadas pelos profissionais no 

que diz respeito ao projeto e execução das medidas de proteção nas edificações. Como 

resultado, têm-se o desenvolvimento de uma planilha de elaboração de Projeto de Prevenção e 

Combate Contra Incêndio e Pânico baseado nas Instruções Técnicas do Corpo de Bombeiros 

Militar de São Paulo, bem como um passo a passo de como proceder para a aquisição do Auto 

de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB) ou Certificado de Licença do Corpo de 

Bombeiros (CLCB). 

 
Palavras-chave: Segurança. Edificações. Legislação.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

Segundo Fagundes (2013), desde a década de 60, grandes incêndios chocaram e 

paralisaram o Brasil devido à perda de centenas de vidas humanas, documentos importantes e 

danos materiais. Dentre estes, pode-se citar o maior incêndio em perdas de vidas no Brasil, 

ocorrido no Gran Circo Norte-Americano em 1961 no Rio de Janeiro, o qual deixou 250 

mortos e 400 feridos.  

Infelizmente, a realidade é que não havia a preocupação necessária em relação às 

instalações contra incêndio em edificações naquela época, pois nas décadas anteriores não 

havia ocorrido grandes incêndios no país que despertasse o interesse sobre o assunto. 

Fagundes (2013) afirma que coincidentemente nesse mesmo período, deu-se início a 

construção de grandes edifícios com grande quantidade de vidros em suas fachadas, utilização 

da estrutura de concreto armado, divisórias leves e materiais não resistentes ao fogo, bem 

como outros materiais construtivos que em contato com o fogo propagavam rapidamente as 

proporções do incêndio. Após grandes incêndios nestes edifícios foi que se deu a atenção 

devida sobre o tema, começando a ser discutido a necessidade da elaboração de normas 

técnicas, leis e portarias do Corpo de Bombeiros, com intuito de nortear e orientar a 

elaboração dos projetos de prevenção e combate a incêndio. 

A proteção contra incêndio deve ser encarada como uma obrigação e necessidade de 

proteger antes de tudo as vidas humanas, e em seguida o patrimônio envolvido, independente 

do seu custo financeiro. A construção de qualquer tipo de edificação mais segura deve ser um 

dever indeclinável e ético do projetista, executor da obra e do empreendedor, independente 

das exigências legais. 

Portanto, este trabalho tem como finalidade o desenvolvimento de planilha para 

Elaboração de Projeto de Prevenção e Combate Contra Incêndio e Pânico (PPCI), baseado nas 

Instruções Técnicas do Corpo de Bombeiros Militar de São Paulo (CBMSP), bem como a 

apresentação de um passo a passo das documentações necessárias para a aquisição do Auto de 

Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB) ou o Certificado de Licença do Corpo de 

Bombeiros (CLCB). 
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2. OBJETIVOS 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

Desenvolver uma planilha de Elaboração de Projetos de Prevenção e Combate a 

Incêndio e Pânico com base nas Instruções Técnicas do Corpo de Bombeiros Militar de São 

Paulo. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 Revisar a diferença entre fogo e incêndio, conceito de fogo, métodos de transmissão 

do calor, métodos de extinção do fogo e classes de incêndio; 

 Apresentar as legislações sobre o tema do Brasil; 

 Apresentar e explicar de forma breve os meio de proteção e prevenção contra incêndio 

em edificações; 

 Elaborar uma planilha, com base nas Instruções Técnicas do Estado de São Paulo, para 

o dimensionamento do PPCI; 

 Enfatizar as dificuldades encontradas no desenvolvimento do PPCI.  
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3. REVISÃO DA LITERATURA 

 

3.1 CONCEITOS GERAIS SOBRE O FOGO 

 

Segundo a Instrução Técnica (IT) 02/18 do CBMSP, o fogo pode ser definido como 

um fenômeno físico-químico onde se tem uma reação de oxidação com emissão de calor e 

luz. 

Para que ocorra a existência do fogo, é necessária a presença de quatro componentes 

fundamentais (IT 02/18 CBMSP): 

 Combustível: pode ser definido como qualquer substância capaz de produzir calor 

através da reação química; 

 Comburente: é a substância que alimenta a reação química, geralmente é o oxigênio, 

tendo sua composição porcentual no ar seco de 20,99%. Os demais componentes são o 

nitrogênio, com 78,03%, e outros gases (CO, Ar, H, He, Ne e Kr), com 0,98%; 

 Calor: pode ser definido como a transferência de energia de um sistema para outro em 

virtude de uma diferença de temperatura. Ele se distingue das outras formas de energia 

porque, como o trabalho, só se manifesta num processo de transformação; 

 Reação em cadeia: a reação química em cadeia é a transferência de energia de uma 

molécula em combustão para outra intacta. Os combustíveis, após entrarem na fase de 

combustão, geram mais calor. Esse calor vai gerar o desprendimento de mais gases 

combustíveis que, novamente, combinados com o oxigênio do ar, darão continuidade à 

reação de combustão.  

Portanto, conhecendo os elementos que juntos constituem o fogo, é possível descobrir 

como apagá-lo ou controlá-lo, através da inibição de um dos seus componentes. 
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Figura 1- Formas de extinção do fogo 

 

                                              Fonte: IT 02/18 CBMSP 

Segundo Gomes (2014), existem quatro métodos básicos de extinção: 

 Resfriamento: consiste em retirar ou diminuir o calor do material em combustão, até o 

ponto em que não libere mais vapores que reajam com o oxigênio, impedindo o 

avanço do fogo. É o processo mais usado, seja com o uso de água ou de gases 

específicos (Ex: CO2); 

 Abafamento: consiste em impedir ou diminuir o contato do oxigênio com o material 

combustível, não havendo concentração suficiente de comburente no ar para reagir, 

uma vez que é necessário que a concentração de O2<15% para não haver fogo. 

Exemplos: cobertura total do corpo em chamas, fechamento hermético do local, 

emprego de areia, terra, etc. Como exceções, existem materiais que possuem oxigênio 

em sua composição, como os peróxidos orgânicos e a pólvora; 

 Isolamento: consiste na retirada, diminuição ou interrupção do material (combustível) 

não atingido pelo fogo, com suficiente margem de segurança, para fora do campo de 

propagação do fogo. Exemplos: interrupção de vazamento de um liquido combustível, 

realização de aceiro em incêndios florestais, retirada manual do material, fechamento 

de válvula de gás, etc; 

 Interrupção da reação química em cadeia: consiste em utilizar determinadas 

substâncias que têm a propriedade de reagir com algum dos produtos intermediários 

da reação de combustão, evitando assim com que esta se complete totalmente. Pode-se 

impedir que materiais combustíveis e comburentes se combinem colocando-se 
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materiais mais reativos e menos exotérmicos na queima. Exemplos: bicarbonato de 

sódio (extintor de Pó Químico Seco), bicarbonato de potássio, etc. 

3.1.1 Formas de propagação do calor 

 

Conforme a IT 02/18 CBMSP, o calor e os incêndios se propagam por três maneiras 

fundamentais: 

 Por condução, ou seja, através de um material sólido de uma região de temperatura 

elevada em direção à outra região de baixa temperatura, como ilustra a Figura 2; 

Figura 2 - Propagação por condução 

 

                                                        Fonte: IT 02/18 CBMSP 

 Por convecção, ou seja, por meio de um fluido líquido ou gás, entre 2 corpos 

submersos no fluído, ou entre um corpo e o fluido, como apresenta a Figura 3; 
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Figura 3 - Propagação por convecção 

 

                                                      Fonte: IT 02/18 CBMSP 

 Por radiação, ou seja, por meio de um gás ou do vácuo, na forma de energia radiante, 

como mostra a Figura 4. 

Figura 4 - Propagação por radiação 

 

                                                     Fonte: IT 02/18 CBMSP 

3.2 CONCEITOS GERAIS SOBRE INCÊNDIO 

3.2.1 Conceito de incêndio 

Segundo a NBR 13860, “Incêndio é o fogo fora de controle”. Já conforme a ISO 8421-

1, “Incêndio é a combustão rápida disseminando-se de forma descontrolada no tempo e 

espaço”. 
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Conforme Gomes (2014), como consequência da queima do material combustível, o 

incêndio produz gases, chamas, calor e fumaça, substâncias altamente prejudiciais e 

ameaçadoras à saúde humana, podendo provocar queimaduras, irritação no olhos e lesões ao 

aparelho respiratório decorrente dos gases liberados, como por exemplo, monóxido de 

carbono, amoníaco, etc. 

3.2.2 Principais causas de incêndio 

 

Segundo Ferigolo (1977), as causas de incêndio podem ser classificadas em três 

grupos: 

 Causas naturais: não dependem da vontade do homem. Ex.: raios, vulcões, terremotos, 

calor solar, combustão espontânea, etc; 

 Causas acidentais: muito variáveis. Ex.: chamas expostas, eletricidade, balões, ratos, 

etc; 

 Causas criminosas: fraudes para receber seguros, queima de arquivo, inveja, crimes 

passionais, piromania, etc. 

 

3.2.3 Fatores que influenciam o incêndio 

 

Segundo Seito et al. (2008), não existem dois incêndios iguais, pois são inúmeros 

fatores que resultam em seu início e desenvolvimento, como por exemplo: 

 Forma geométrica e dimensões da sala ou local; 

 Superfície específica dos materiais combustíveis envolvidos; 

 Distribuição dos materiais combustíveis no local; 

 Quantidade de material combustível incorporado ou temporário; 

 Características de queima dos materiais envolvidos; 

 Local do início do incêndio no ambiente; 

 Condições climáticas (temperatura e umidade relativa); 

 Aberturas de ventilação do ambiente; 

 Aberturas entre ambientes para a propagação do incêndio; 

 Projeto arquitetônico do ambiente e ou edifício; 

 Medidas de prevenção de incêndio existentes; 

 Medidas de proteção contra incêndio instaladas. 
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Segundo Seito et al. (2008), o incêndio inicialmente possui pequenas proporções, onde 

seu crescimento dependerá dos materiais disponíveis e sua distribuição no ambiente. Há certo 

padrão de evolução que pode ser identificado, como apresentado no Gráfico 1. 

Gráfico 1 - Desenvolvimento de um incêndio 

 

                                      Fonte: Seito et al. (2008) 

 

Conforme Seito et al. (2008), três fases distintas podem ser identificadas no gráfico:  

 A primeira fase é o incêndio incipiente, tendo-se um crescimento lento, com duração 

entre cinco a vinte minutos até a ignição, dando início a segunda fase; 

 A segunda fase é caracterizada pelas chamas que começam a crescer aquecendo o 

ambiente. O sistema de detecção de fumaça e alarme deve operar na primeira fase, 

proporcionando maior probabilidade de sucesso no combate do incêndio. Quando a 

temperatura do ambiente atinge em torno de 600ºC (temperatura na qual as estruturas 

de aço comumente usadas na construção civil começam a perder sua resistência, tendo 

início os riscos de desabamento), o que ocorre rapidamente, todo o ambiente é tomado 

por gases, vapores combustíveis e fumaça desenvolvidos na pirólise dos combustíveis 

sólidos. Havendo líquidos combustíveis, eles irão contribuir com seus vapores e 

ocorrerá a inflamação generalizada (flashover) e o ambiente será tomado por grandes 

labaredas. Caso o incêndio seja combatido antes dessa fase (por chuveiros 

automáticos, hidrantes e mangotinhos) haverá grande probabilidade de sucesso na sua 

extinção; 
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 A terceira fase é caracterizada pela diminuição gradual da temperatura do ambiente e 

das chamas, decorrente do estancamento do material combustível. 

 

3.2.4 Classes de incêndio 

 

Tal classificação foi desenvolvida pela Associação Nacional de Proteção a 

Incêndios/EUA e adotada pela Associação Internacional para o Treinamento de 

Bombeiros/EUA e Associação Brasileira de Normas Técnicas/BR e Corpo de Bombeiros/BR. 

Os incêndios são classificados de acordo com os materiais envolvidos e a situação em 

que se encontram. Essa classificação é importante na determinação do agente extintor 

adequado. 

 Classe “A”: fogo em combustíveis sólidos, como por exemplo, madeiras, papel, 

tecido, borracha, etc. É caracterizado pelas cinzas e brasas que deixa resíduo, sendo 

que a queima acontece na superfície e em profundidade. O melhor método de extinção 

é o resfriamento, sendo os agentes extintores que podem ser usados são a água e o Pó 

Químico Seco (PQS) ABC; 

 Classe “B”: fogo em líquidos inflamáveis, graxas e gases combustíveis, como, por 

exemplo, gasolina, óleo, querosene, Gás Liquefeito de Petróleo (GLP), etc. É 

caracterizado por não deixar resíduos e queimar apenas na superfície exposta. O 

melhor método de extinção é por abafamento, sendo os agentes extintores que podem 

ser usados são a espuma, o PQS BC e PQS ABC. Não se deve usar a água; 

 Classe “C”: fogo em materiais e equipamentos energizados, como, por exemplo, 

motores, transformadores, geradores, etc. É caracterizado pelo risco de vida que 

oferece, sendo importante nunca usar extintor de água. O melhor método de extinção é 

por interrupção da reação em cadeia ou por abafamento, com o uso de extintores de 

PQS BC, PQS ABC e CO2. O extintor de CO2 é o mais indicado por não deixar 

resíduos que danifiquem os equipamentos; 

 Classe “D”: fogo em metais combustíveis, como, por exemplo, magnésio, selênio, 

antimônio, lítio, potássio, alumínio fragmentado, zinco, titânio, sódio e zircônio, etc. É 

caracterizado pela queima em altas temperaturas e por reagir com agentes extintores 

comuns, principalmente se contem água. O melhor método de extinção é por 

abafamento, com o uso de extintores de Pó Químico Seco Especial (PQSE); 
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 Classe “K”: fogo envolvendo óleo vegetal e gordura animal, tanto no estado sólido ou 

liquido, tendo como exemplo de ambientes as cozinhas comerciais ou industriais. Essa 

classe é ainda pouco conhecida no Brasil. O melhor método de extinção é por 

abafamento e também nunca se deve usar água. Esta classe possui agente extintor 

especial para sua classe, com alto custo; 

 Classe “E”: fogo envolvendo material radioativo e químico em grandes proporções, 

sendo necessários equipamentos e equipes altamente treinadas. 

 

3.3 HISTÓRICO DA SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO NO BRASIL 

 

Conforme Seito et al. (2008), pela ausência de grandes incêndios e de incêndios com 

grande número de vítimas, o “problema incêndio”, até início dos anos 70 do século passado, 

era visto como algo que dizia mais respeito ao Corpo de Bombeiros.  

Com o passar dos anos, o Brasil passou de um país rural para uma sociedade urbana, 

industrial e de serviços em um curto espaço de tempo, o que resultou em uma migração e 

imigração para as cidades, gerando um fenômeno nunca visto nem em escala mundial.  

Tirando certas peculiaridades de clima e instalações com altos riscos, como exploração 

de bacias petrolíferas, é importante lembrar que as ocorrências de incêndios são maiores em 

regiões mais densamente povoadas. 

Com o aumento populacional nos grandes centros urbanos, cresceram 

exponencialmente as ocorrências de incêndios, os quais despertaram interesse por parte do 

governo sobre os meios de prevenção e combate, dando início á discussão da necessidade da 

elaboração de normas técnicas, leis e portarias do Corpo de Bombeiros, com intuito de nortear 

e orientar a elaboração dos projetos de prevenção e combate a incêndio e pânico e execução 

eficiente das instalações que constituem os meios de proteção e combate. 

Abaixo serão apresentados alguns dos maiores incêndios ocorridos no Brasil citado 

por Seito et al. (2008). 

3.3.1 Gran Circo Norte-Americano 

 

Dentre as tragédias ocorridas no Brasil, destaca-se o incêndio criminoso no Gran Circo 

Norte-Americano, em Niterói, no Rio de Janeiro. Ocorrido no dia 17 de dezembro de 1961, 

vinte minutos antes da conclusão do espetáculo, um incêndio tomou de conta da lona do circo, 

e em três minutos, o toldo em chamas, caiu sobre 2500 espectadores, deixando 400 feridos e 
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250 mortos. A ausência dos requisitos de escape para os espectadores, como o 

dimensionamento e posicionamento de saídas, a inexistência de pessoas treinadas para conter 

o pânico e orientar o escape, etc., foram as causas da tragédia. 

 

3.3.2 Incêndio na Industria da Volkswagen do Brasil 

 

O incêndio na Ala 13 da montadora de automóveis Volkswagen, em São Bernardo do 

Campo, São Paulo, ocorrido no dia 18 de dezembro de 1970, consumindo um dos prédios da 

produção, com uma vítima fatal e com perda total dessa edificação, além de ser um grande 

exemplo de um novo tipo de conflagração - o ocorrido em uma só edificação -, apontou que a 

apregoada ausência de risco não passava de crença ingênua. Após esse incêndio, iniciaram-se 

os estudos para a implantação de sistemas de controle de fumaça - ausentes nas instalações da 

Volkswagen – que somente começaram a ser realmente exigidos no Brasil a partir de 2001, na 

regulamentação do Corpo de Bombeiros de São Paulo. 

 

3.3.3 Incêndio no Edifício Andraus 

 

Primeiro incêndio registrado em prédio elevado. Ocorreu em 24 de fevereiro de 1972, 

no edifício Andraus na grande São Paulo. Tratava-se de um edifício comercial e de serviços 

(Loja Pirani e escritórios), situado na Avenida São João esquina com Rua Pedro Américo, 

com 31 andares, estrutura em concreto armado e acabamento em pele de vidro. Acredita-se 

que o fogo tenha começado nos cartazes de publicidade das Casas Pirani, colocados sobre a 

marquise do prédio. A tragédia resultou 352 vítimas, sendo 16 mortos e 336 feridos. 

 

3.5 PROJETO DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO (PPCI) 

 

PPCI, como é comumente chamado, é elaborado por profissional de nível superior que 

possui o credenciamento no Conselho Geral de Engenharia e Agronomia e apto a realizar a 

ART (Assinatura de Responsabilidade Técnica), fiscalizado e aprovado pelo Corpo de 

Bombeiros, mediante vistorias e concessão de alvarás, uma vez que são exigidas por órgãos 

públicos para qualquer imóvel, com objetivo de proporcionar maior segurança as pessoas 

(PROMETAL, 2018). 
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Segundo a IT 02/18 do CBMSP, os objetivos da prevenção de incêndio são: 

 Proteger a vida dos ocupantes das edificações e áreas de risco, em caso de incêndio; 

 Dificultar a propagação do incêndio, reduzindo danos ao meio ambiente e ao 

patrimônio; 

 Proporcionar meios de controle e extinção do incêndio; 

 Dar condições de acesso para as operações do Corpo de Bombeiros; 

 Proporcionar a continuidade dos serviços nas edificações e áreas de risco. 

Esses objetivos são alcançados por meio de: 

 Controle da natureza e da quantidade dos materiais combustíveis constituintes e 

contidos no edifício; 

 Dimensionamento da compartimentação interna, da resistência ao fogo de seus 

elementos e do distanciamento entre edifícios; 

 Dimensionamento da proteção e da resistência ao fogo da estrutura do edifício; 

 Dimensionamento dos sistemas de detecção e alarme de incêndio e/ou dos sistemas de 

chuveiros automáticos de extinção de incêndio e/ou dos equipamentos manuais para 

combate; 

 Dimensionamento das rotas de escape e dos dispositivos para controle do movimento 

da fumaça; 

 Controle das fontes de ignição e riscos de incêndio; 

 Acesso aos equipamentos de combate a incêndio; 

 Treinamento do pessoal habilitado a combater um princípio de incêndio e coordenar o 

abandono seguro da população de um edifício; 

 Gerenciamento e manutenção dos sistemas de proteção contra incêndio instalado; 

 Controle dos danos ao meio ambiente decorrentes de um incêndio. 

 

3.6 CLASSIFICAÇÃO DAS EDIFICAÇÕES 

3.6.1 Tipo de ocupação 

 

Esta classificação é necessária para um correto dimensionamento do PPCI, uma vez 

que será utilizado na determinação do cálculo de população, sendo esses parâmetros 

importantes para analisar a proteção necessária na edificação. O Quadro 1 apresenta a 

classificação das edificações e áreas de risco quanto à ocupação. 
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Quadro 1 - Classificação das edificações e áreas de risco quanto à ocupação 
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        Fonte: Decreto 56.819/11 
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3.6.2 Carga de incêndio 

 

Carga de incêndio é a soma da adição das energias caloríficas possíveis de serem 

liberadas pela combustão dos materiais contidos no ambiente. O Quadro 2 apresenta a 

classificação das edificações e áreas de risco quanto à carga de incêndio. 

Quadro 2 - Classificação das edificações e áreas de risco quanto à carga de incêndio 

 

         Fonte: Decreto 56.819/11 

 

3.6.3 Altura da edificação 

 

Conforme a IT 03/18 CBMSP, a altura da edificação é medida em metros entre o 

ponto que caracteriza a saída ao nível de descarga, sob a projeção do paramento externo da 

parede da edificação, ao piso do último pavimento, excluindo-se áticos, casas de máquinas, 

barrilete, reservatórios de água e assemelhados. Nos casos onde os subsolos tenham ocupação 

distinta de estacionamento de veículos, vestiários e instalações sanitárias ou respectivas 

dependências sem aproveitamento para quaisquer atividades ou permanência humana, a 

mensuração da altura será a partir do piso mais baixo do subsolo ocupado. O Quadro 3 

apresenta a classificação das edificações quanto à altura. 

 

Quadro 3 - Classificação das edificações quanto à altura 

 

 Fonte: Decreto 56.819/11 
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3.6.4 Área construída 

 

A norma NBR 12721:2005 da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) diz 

que área construída é a área total coberta de uma edificação, o que inclui a área de projeção do 

telhado da edificação. Porém, alguns COEs (Código Municipal de Obras e Edificações) 

dispensam o cômputo dos beirais dos telhados na área construída, até certas dimensões, 

criando regras específicas para o cálculo. A NBR 12721:2005 também apresenta um capítulo 

específico sobre os critérios para determinação e cálculo de áreas, onde se podem obter os 

conceitos da área real, área privativa, área de uso comum, área coberta, área descoberta, área 

equivalente etc. 

 

3.7 MEDIDAS DE PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO - PPCI 

 

Após a classificação da edificação, convém a verificação das medidas de proteção e 

combate necessárias para tal edificação. Essa verificação é realizada através da consulta nas 

Tabelas 5 á 7 presentes no Decreto 56.819/11 e apresentadas no Anexo A deste trabalho. 

Realizado essa consulta, convém a realização do dimensionamento de cada medida. 

3.7.1 Proteção Passiva Contra Incêndio 

São aquelas que abrangem o controle dos materiais, meios de escape, 

compartimentação e proteção da estrutura do edifício. 

 

3.7.1.1 Acesso a viatura do Corpo de Bombeiros 

 

Apresentado e explicado na IT 06/18 CBMSP, tem como objetivo estabelecer as 

condições mínimas para o acesso de viaturas de bombeiros nas edificações e áreas de risco, 

visando o emprego operacional do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de São Paulo. 

Dentre as exigências relacionadas a este tópico, destacam-se: 

 Detalhar no PPCI o acesso de viaturas na edificação; 

 O portão de acesso deverá ter 4 metros de largura e altura de 4,5 metros, como ilustra 

a Figura 5. 
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Figura 5 - Acesso de viatura na edificação 

 

                   Fonte: IT 06/18 CBMSP 

 

3.7.1.2 Separação entre edificações (Isolamento de risco) 

 

Citado na IT 07/18 CBMSP, tem como objetivo estabelecer critérios para o isolamento 

de risco de propagação do incêndio por radiação de calor, convecção de gases quentes e a 

transmissão de chama, garantindo que o incêndio proveniente de uma edificação não 

propague para outra.  

 

3.7.1.3 Resistência ao fogo das estruturas 

 

Apresentado na IT 08/18 CBMSP, objetiva estabelecer as condições a serem atendidas 

pelos elementos estruturais e de compartimentação que integram as edificações, quanto aos 

Tempos Requeridos de Resistência ao Fogo (TRRF), para que, em situação de incêndio, seja 

evitado o colapso estrutural por tempo suficiente para possibilitar a saída segura das pessoas e 

o acesso para as operações do Corpo de Bombeiros. 

 

3.7.1.4 Compartimentação vertical e horizontal 

 

Citado na IT 09/18 CBMSP, a compartimentação horizontal se destina a impedir a 

propagação de incêndio no pavimento de origem para outros ambientes no plano horizontal. 

Já a compartimentação vertical se destina a impedir a propagação de incêndio no sentido 

vertical, ou seja, entre pavimentos elevados consecutivos. 
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3.7.1.5 Controle de Materiais de Acabamento e de Revestimento  

 

Citado na IT 10/18 CBMSP, deve-se estabelecer as condições a serem atendidas pelos 

materiais de acabamento e de revestimento empregados nas edificações, para que, na 

ocorrência de incêndio, restrinjam a propagação de fogo e o desenvolvimento de fumaça. Em 

seu detalhamento, deve constar nos respectivos cortes ou em notas específicas as classes dos 

materiais de piso, parede, divisória, teto e forro, correspondente a cada ambiente. 

 

3.7.1.6 Saídas de emergência 

 

Citado na IT 11/18 CBMSP, tem como finalidade estabelecer os requisitos mínimos 

necessários para o dimensionamento das saídas de emergência, para que sua população possa 

abandonar a edificação, em caso de incêndio ou pânico, completamente protegida em sua 

integridade física e permitir o acesso de guarnições de bombeiros para o combate ao fogo ou 

retirada de pessoas. Neste item, deve obedecer as seguintes exigências: 

 A largura mínima das saídas deve ser de 1,2 metros; 

 As saídas de emergência e seus acessos deverão permanecer desobstruídos; 

 Em uma edificação com população acima de 100 pessoas (para classificação de 

ocupação “F”), as rotas de saídas deverão abrir no sentido do trânsito; 

 Em uma edificação com população acima de 100 pessoas, prever barra de antipânico; 

 Em uma edificação com população acima de 100 pessoas, não se admite portas de 

correr e de enrolar na rota de fuga e nas saídas de emergência; 

 A rampa deverá ter largura mínima de 1,2 metros; 

 As rampas não poderão preceder um lanço de escada no seu sentido descendente de 

saída; 

 Nas edificações com altura acima de 36 metros é obrigatório no mínimo duas escadas, 

exceto para o grupo A-2 e acima de 80m em todas edificações; 

 A escada deverá ter largura mínima de 1,2 metros; 

 Não são aceitas escadas com degraus em leque ou em espiral como escadas de 

segurança; 

 Os degraus devem atender a fórmula de Blondel; 

 O lanço máximo entre 2 patamares consecutivos não deve ultrapassar 3,7 metros de 

altura; 
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 Prever corrimão em ambos os lados em escadas/rampas; 

 A escada do mezanino deverá ter largura mínima de 80cm; 

 As alturas guardas, medidas internamente, deve ser no mínimo de 1,10 metros ao 

longo dos patamares, escadas ou corredores; 

 As alturas das guardas em escada aberta externa deve ser de no mínimo 1,30 metros; 

 Prever corrimão intermediário em escadas com mais de 2,20 metros de largura. 

Na planilha desenvolvida encontra-se o dimensionamento das saídas de emergências. 

 

3.7.1.7 Iluminação de emergência 

 

Citado na IT 18/18 CBMSP, tem como objetivo fixar as condições necessárias para o 

projeto e instalação do sistema de iluminação de emergência em edificações e áreas de risco. 

Entre as exigências, destaca-se: 

 A distância máxima entre pontos de iluminação de emergência não deve ultrapassar 15 

metros e entre o ponto de iluminação e a parede 7,50 metros. 

 

3.7.1.8 Sinalização de emergência 

 

Citado na IT 20/18 CBMSP, objetiva fixar as condições exigíveis que devem 

satisfazer o sistema de sinalização de emergência em edificações e áreas de risco. Destacam-

se: 

 A sinalização de alerta apropriada deve ser instalada em local visível e a uma altura de 

1,8 m medida do piso acabado à base da sinalização, próxima ao risco isolado ou 

distribuída ao longo da área de risco generalizado, distanciadas entre si em, no 

máximo, 15 m; 

 A sinalização de proibição apropriada deve ser instalada em local visível e a uma 

altura de 1,8 m medida do piso acabado à base da sinalização, distribuída em mais de 

um ponto dentro da área de risco, de modo que pelo menos uma delas possa ser 

claramente visível de qualquer posição dentro da área, distanciadas em no máximo 15 

m entre si; 

 A sinalização de portas de saída de emergência deve ser localizada imediatamente 

acima das portas, no máximo a 0,1 m da verga, ou diretamente na folha da porta, 

centralizada a uma altura de 1,8 m medida do piso acabado à base da sinalização; 
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 A sinalização de orientação das rotas de saída deve ser localizada de modo que a 

distância de percurso de qualquer ponto da rota de saída até a sinalização seja de, no 

máximo, 15 m. Adicionalmente, essa também deve ser instalada, de forma que na 

direção de saída de qualquer ponto seja possível visualizar o ponto seguinte, 

respeitado o limite máximo de 30 m. A sinalização deve ser instalada de modo que a 

sua base esteja a 1,8 m do piso acabado. 

 

3.7.1.9 Elevador de emergência 

 

Segundo Aquino (2015), as regras de segurança sempre prescrevem a orientação de 

que “não se deve utilizar o elevador em caso de incêndio”. Este conceito está correto, uma vez 

que a fumaça gerada pelo incêndio será arrastada para cima pela corrente de convecção, sendo 

a cabine do elevador, nesse caso, um local de grande perigo, uma vez que o fosso do elevador 

funcionará como uma chaminé. Porém, o ensinamento obtido no resgate de vítimas do 

incêndio do edifício Joelma, conforme pode ser visto no relatório do incêndio do Corpo de 

Bombeiros de São Paulo, publicado na Revista Bombeiros em Emergência, a maior parte das 

vítimas resgatadas com vida foram retiradas do prédio pelo uso do elevador.  

Aquino (2015) afirma que nesse sentido, verificando que o elevador pode ser um meio 

de escape de vítimas de um incêndio em edifício alto, considerando que os riscos de sua 

utilização estão relacionados à ação da fumaça, bem como da necessidade de desligamento da 

rede elétrica para o combate ao incêndio, foram estabelecidos os requisitos necessários para o 

elevador de segurança. 

A NBR 9077 estabelece a obrigatoriedade do Elevador de Emergência para 

edificações com mais de 20 pavimentos, como também para ocupações hospitalares 

(classificação H-1 e H-3 do Anexo A), fixando condições para a sua instalação.  

 

3.7.2 Proteção Ativa Contra Incêndio 

 

São aquelas que abrangem a detecção, alarme e extinção do fogo (automática e/ou 

manual). 
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3.7.2.1 Sistema de detecção e alarme de incêndio 

 

Citado na IT 19/18 CBMSP, objetiva estabelecer os requisitos mínimos necessários 

para o dimensionamento dos sistemas de detecção e alarme de incêndio, na segurança e 

proteção de uma edificação. 

 

3.7.2.2 Sistema de proteção por extintores 

 

Citado na IT 21/18 CBMSP, estabelece critérios para proteção contra incêndio em 

edificações e áreas de risco por meio de extintores de incêndio (portáteis ou sobrerrodas), para 

o combate a princípios de incêndios. Entre as exigências, destacam-se: 

 A distância máxima a ser percorrida até um extintor é determinada com base no risco 

da edificação; 

 Prever uma unidade extintora a 5 metros da entrada principal da edificação e das 

escadas nos demais pavimentos. 

 

3.7.2.3 Sistema de proteção por hidrantes e mangotinho 

 

Citado na IT 22/18 CBMSP, objetiva fixar as condições necessárias exigíveis para 

dimensionamento, instalação, manutenção, aceitação e manuseio, bem como as 

características, dos componentes de sistemas de hidrantes e/ou de mangotinho para uso 

exclusivo de Combate a Incêndio em edificações. Destacam-se as seguintes exigências: 

 O raio máximo de atuação do hidrante deverá ser de 30 metros; 

 As tubulações utilizadas na rede de hidrante serão em aço galvanizado, aço preto ou 

cobre e terão diâmetro mínimo de 63 mm. 

 Considerar o uso simultâneo dos dois jatos de água mais desfavoráveis 

hidraulicamente, aqueles com menor pressão dinâmica no esguicho, para qualquer tipo 

de sistema especificado, prevendo em cada jato de água as vazões requeridas bem 

como a aplicabilidade do sistema em função da tipologia da edificação. 

 No caso de edificações com mais de um tipo de ocupação, denominadas edificações 

com ocupação mista, que requeiram proteção por sistemas distintos, os sistemas 

devem ser dimensionados para cada tipo individualmente. Para essa mesma situação o 

Regulamento de Segurança Contra Incêndio das Edificações e Áreas de Risco do 
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Estado de São Paulo, IT 22 (2018), permite o dimensionamento do sistema 

considerando-se o maior risco. 

 O sistema deve ser dimensionado de modo que as pressões dinâmicas nas entradas dos 

esguichos não ultrapassem o dobro daquela obtida no esguicho mais desfavorável 

hidraulicamente. 

 A pressão máxima de trabalho em qualquer ponto do sistema não deve ultrapassar a 

1.000 kPa. 

 A velocidade da água na tubulação de sucção das bombas de incêndio não devem ser 

superior a 2 m/s (sucção negativa) ou 3 m/s (sucção positiva). 

 A velocidade máxima da água na tubulação de recalque não deve ser superior ao valor 

de 5 m/s. 

 O volume do reservatório pode ser obtido em função da vazão total do sistema e do 

tempo de operação, que é definido em função do tipo de sistema (NBR 13714 (2000)); 

ou por meio de volume mínimo definido em função da classificação da edificação e 

áreas de risco (Regulamento de Segurança Contra Incêndio das Edificações e Áreas de 

Risco do Estado de São Paulo, IT 22 (2018)). 

Na planilha desenvolvida encontra-se o dimensionamento de hidrantes e mangontinhos, 

realizado utilizando a equação de Hazen Williams para cálculo das perdas de carga. 

 

3.7.2.4 Sistema de proteção por chuveiro automáticos 

 

Citado na IT 23/18 CBMSP, objetiva adequar o texto da norma NBR 10.897/07 – 

Sistemas de proteção contra incêndio por chuveiro automático da ABNT, para aplicação na 

análise e vistoria de projetos/processos submetidos ao Corpo de Bombeiros. O 

dimensionamento do sistema de sprinkler para edificações em geral, não incluindo área de 

armazenamento, é estabelecido pela NBR 10897 – Proteção contra incêndio por chuveiros, 

baseada na NFPA 13 – Fire protection - Automatic sprinkler systems - Installation – 

Procedure. 

Já para as áreas de armazenamento o dimensionamento deve atender aos requisitos da 

NBR 13792 - Proteção contra incêndio por sistema de chuveiros automáticos para áreas de 

armazenamento em geral – Procedimento. 

Na planilha desenvolvida encontra-se o dimensionamento do sistema de proteção por 

chuveiros automáticos, baseada no método do cálculo hidráulico. 

Segundo Seito et al. (2008), seu dimensionamento consiste nos seguintes cálculos: 
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 Definição da área de aplicação; 

 Determinação da densidade; 

 Determinação da área de cobertura dos chuveiros na área de aplicação; 

 Definição da quantidade de chuveiros na área de aplicação; 

 Cálculo da vazão e pressão; 

 Cálculo da perda de carga; 

 Cálculo da capacidade do reservatório. 

 

3.7.2.5 Sistema de espuma mecânica 

 

A espuma mecânica, como agente extintor, é largamente empregada no combate a 

incêndio de líquidos inflamáveis, com a finalidade de formar uma cobertura de abafamento e 

impedir a formação de vapores, retirando também parte do calor (resfriamento), pela presença 

de água na sua composição. As diretrizes para elaboração de projetos de sistemas fixos, 

semifixos e portáteis de extinção de incêndios por meio de espuma mecânica são fornecidas 

pela Norma Brasileira NBR 12615 – Sistema de combate a incêndio por espuma. 

 

3.7.2.6 Sistema fixo de gases limpos 

 

De acordo com a IT 03/18 - Terminologia de segurança contra incêndio, do Corpo de 

Bombeiros do estado de São Paulo, os sistemas de supressão de incêndio por gases limpos são 

constituídos por agentes extintores na forma de gases que não degradam a natureza e não 

afetam a camada de ozônio. São inodoros, incolores, maus condutores de eletricidade e não 

corrosivos. Dividem-se em compostos halogenados e mistura de gases inertes. Quando 

utilizados em concentração própria para extinção de incêndio, permitem a respiração humana 

com segurança.  

A NBR 12232:2015 estabelece os requisitos específicos mínimos para o projeto, 

instalação, manutenção e ensaios de sistemas fixos automáticos de CO2, por inundação total, 

com suprimento de gás em alta pressão, para proteção de transformadores e reatores de 

potência. 

A IT 26/18 - Sistema fixo de gases para combate a incêndio - Corpo de Bombeiros do 

estado de São Paulo, estabelece as exigências para as instalações de sistema fixo de gases para 

combate a incêndio. Esta Instrução Técnica é baseada nas normas americanas NFPA 12 – 
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Standard on carbon dioxide extinguinshing systems e NFPA 2001 – Standard on clean agent 

fire extinguishing systems. 

 

3.7.2.7 Brigada de incêndio 

 

Apresentado na IT 17/18 CBMSP, estabelece as condições mínimas para a 

composição, formação, implantação, treinamento e reciclagem da brigada de incêndio e os 

requisitos mínimos para o dimensionamento da quantidade de bombeiro civil, para atuação 

em edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo, na prevenção e no combate ao 

princípio de incêndio, abandono de área e primeiros socorros, visando, em caso de sinistro, 

proteger a vida e o patrimônio, reduzir os danos ao meio ambiente, até a chegada do socorro 

especializado, momento em que poderá atuar no apoio. 

 

3.7.2.8 Resfriamento 

 

Segundo Aquino (2015), esse sistema tem o objetivo de proteger tanques de 

armazenamento de combustíveis líquidos e gasosos, por meio de aspersores instalados em 

uma canalização de água sob pressão, sendo caracterizado por aplicar a água sob a forma de 

uma neblina muito fina, capaz de absorver o calor produzindo pelo incêndio, evitando que se 

propague aos tanques vizinhos. 

As diretrizes para dimensionamento do sistema de resfriamento de tanques para 

armazenamento de líquidos combustíveis e inflamáveis são fixadas pela NBR 17505-7: 2015 

– Proteção contra incêndio para parques de armazenamento com tanques estacionários. 

 

3.7.2.9 Sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas (SPDA) 

 

O sistema de para-raios deve ser elaborado e executado por uma empresa ou um 

profissional autônomo registrado junto ao CREA, onde em toda edificação acima de 15 m 

(exceto Grupo M da classificação quanto á ocupação) de altura e/ou com mais de 1.500 m² de 

área construída este sistema será obrigatório. 

O projeto de instalação de para-raios contemplará o tipo de para-raios, espessura do 

cabo de descida, indicação de sua instalação em planta de locação e corte, indicação em planta 

de locação do sistema de aterramento e do raio de proteção. 
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Dentre alguns métodos aplicáveis para a proteção contra descargas atmosféricas, um 

dos mais usuais é o método gaiola de Faraday, pois pode ser utilizado em quaisquer 

edificações, tomando como base suas extensões e altura. Considera a execução da malha 

reticulada, sobre a edificação, cujas dimensões levam em conta o nível de proteção 

necessário. 

A NBR 5419:2015 apresenta as diretrizes para dimensionamento deste meio de 

proteção. 

3.7.2.10 Controle de fontes de ignição 

 

Conforme a NR 20: 

 Todas as instalações elétricas e equipamentos elétricos fixos, móveis e portáteis, 

equipamentos de comunicação, ferramentas e similares utilizados em áreas 

classificadas, assim como os equipamentos de controle de descargas atmosféricas, 

devem estar em conformidade com a NR 10.  

 O empregador deve implementar medidas específicas para controle da geração, 

acúmulo e descarga de eletricidade estática em áreas sujeitas à existência de 

atmosferas inflamáveis. 

 Os trabalhos envolvendo o uso de equipamentos que possam gerar chamas, calor ou 

centelhas, nas áreas sujeitas à existência de atmosferas inflamáveis, devem ser 

precedidos de permissão de trabalho. 

 O empregador deve sinalizar a proibição do uso de fontes de ignição nas áreas sujeitas 

à existência de atmosferas inflamáveis. 

 Os veículos que circulem nas áreas sujeitas à existência de atmosferas inflamáveis 

devem possuir características apropriadas ao local e ser mantidos em perfeito estado 

de conservação. 

 

3.8 DIFICULDADES ENFRENTADAS NO DESENVOLVIMENTO DE PPCI 

 

 Seito et al. (2008) listou em seu trabalho algumas dificuldades ainda enfrentadas na 

área de PPCI: 

 Os currículos das faculdades de engenharia possuem um conteúdo extenso e apertado, 

não permitindo absorver outros conhecimentos, sendo necessária uma profunda 

reformulação para que a SCI seja absorvida. Os profissionais com essas deficiências 
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em suas formações são aqueles que projetarão, construirão e aprovarão os projetos, 

gerando um perigo latente em SCI em todas as cidades; 

 No país, a arquitetura e o urbanismo ainda não têm a questão da SCI absorvida 

plenamente nas práticas de projeto e construção, sendo que é na fase de projeto 

arquitetônico que começa a prevenção e combate; 

 Algumas edificações, tais como edifícios altos, grandes depósitos, centros de compras, 

instalações industriais e tantas outras necessitam de projetos diferenciados, pois 

envolvem grandes riscos, sendo que no Brasil essas construções não têm obedecido a 

todas as exigências; 

 Existe uma grande dificuldade na adaptação de construções existentes, mais antigas, às 

normas atuais. É importante que se crie alternativas para esses casos; 

 É importante engajar toda a população na prevenção contra incêndio com campanhas e 

treinamento em escolas e veículos de comunicações. Quanto mais claros forem os 

treinamentos, melhor serão a retenção e a automação dos procedimentos necessários à 

prevenção de incêndios e à saída das pessoas das edificações. 
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4. MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Pesquisa bibliográfica consiste na etapa inicial de todo o trabalho científico ou 

acadêmico, com o objetivo de reunir as informações e dados que servirão de base para a 

construção da investigação proposta a partir de determinado tema (SIGNIFICADOS, 2018). 

A metodologia deste trabalho foi baseada na pesquisa bibliográfica e documental, com 

enfoque nas medidas de segurança contra incêndio em edificações, apresentando tais medidas, 

bem como suas normas de dimensionamento e execução. 

Foi apresentado ainda as normas técnicas brasileiras da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas – ABNT comparando-as com as Instruções Técnicas do Corpo de 

Bombeiros Militar de São Paulo, e de forma complementar, foram citadas as normas técnicas 

internacionais que embasaram as normas brasileiras e as Instruções Técnicas do Corpo de 

Bombeiros. 

A especial atenção do presente trabalho no desenvolvimento de uma planilha que 

auxilie e facilite o profissional capacitado no desenvolvimento do PPCI, por meio da 

utilização do Excel. 

No desenvolvimento da planilha foram utilizadas funções do Excel como as funções 

“PROCV”, “PROCH”, “SE”, dentre outros. Foi utilizado também um pouco de programação 

VBA para melhor desempenho e facilidade de uso da mesma.  

4.1 Normas prescritas e de desempenho que legislam sobre o estado do Rio Grande do 

Norte 

 

As leis são criadas pelo Estado para estabelecer as regras que devem ser seguidas, 

constituindo uma ordem, cuja máxima é a própria Constituição Federal. Por seguinte, no 

âmbito estadual, existe a Lei Estadual 601/17, contemplando o Código de Segurança do 

Estado do Rio Grande do Norte (CESIP), que tem como objetivo estabelecer os critérios 

básicos indispensáveis à segurança contra incêndio nas edificações de todo o estado. 

Posteriormente, vem as Normas Brasileiras Regulamentadoras (NBR’s), elaboradas por 

profissionais das áreas correspondentes a cada uma e aprovadas pela ABNT - Associação 

Brasileira de Normas Técnicas. Seu objetivo é informar, direcionar, estabelecer regras, 

diretrizes e manter um padrão de qualidade, produtividade e posterior equivalência de 

comercialização de produtos e serviços.  
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Existem ainda as Portarias e Instruções Técnicas (ITs), por meio das quais foi 

realizado o desenvolvimento da planilha, emitidas pelo Corpo de Bombeiros Militar do Rio 

Grande do Norte, destinadas à padronização de procedimentos e definição de questões em que 

a Legislação é vaga. Algumas IT’s são derivadas ou complementos das NBR’s, como 

apresenta a Quadro 4.  

 

Quadro 4 - NBR X IT 

Dispositivo Norma brasileira Instrução Técnica 

Acesso a viatura de 

emergência 
- IT – 06 (São Paulo) 

Carga de incêndio. NBR 14432 IT – 14 (São Paulo) 

Chuveiros 

automáticos. 

NBR 10897 

NBR 13792 

IT – 23 (São Paulo) 

IT – 24 (São Paulo) 

Controle de fumaça. - IT – 15 (São Paulo) 

Desempenho das 

edificações 

residenciais 

NBR 15575 - 

Detecção e alarme 

de incêndio. 
NBR 17240 IT – 19 (São Paulo) 

Líquidos 

combustíveis e 

inflamáveis. 

NBR 17505 IT – 25 (São Paulo) 

Plano de 

emergência. 
NBR 15219 IT – 16 (São Paulo) 

Pressurização de 

escada. 
NBR 14880 IT – 13 (São Paulo) 

Resistência ao fogo 

dos materiais. 
NBR 14432 IT – 08 (São Paulo) 

Saídas de 

emergência. 
NBR 9077 IT – 11 (São Paulo) 

Separação entre 

edificações. 
- IT – 07 (São Paulo) 

Sistema fixo de 

gases limpos. 
- IT – 26 (São Paulo) 

Sinalização de 

emergência 
NBR 13434 IT – 20 (São Paulo) 

                        Fonte: Aquino (2015) 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Foram alcançados dois resultados deste trabalho: o primeiro consiste em uma revisão 

de literatura voltada ao sistema de prevenção e combate a incêndio em edificações, 

apresentando conceitos básicos da segurança contra incêndio, bem como histórico da mesma 

no Brasil, normas prescritas de desempenho e uma breve explicação das medidas de proteção 

que podem ser adotadas em edificações. 

O segundo consiste no desenvolvimento de uma planilha de dimensionamento de 

PPCI, com objetivo de orientar o usuário no desenvolvimento, uma vez que a mesma vai 

guiá-lo desde a classificação da edificação, bem como a consulta das exigências necessárias 

para aquela edificação, até orientação do passo a passo para a aquisição do AVCB/CLCB, 

como apresenta a seguir. 

A Figura 6 apresenta a página inicial da planilha desenvolvida, onde o usuário tem a 

possibilidade de partir para o dimensionamento do PPCI ou para o passo-a-passo para a 

aquisição do AVCB/CLCB. 

 

Figura 6 - Página inicial da planilha 

 

   Fonte: Autoria Própria (2018) 

 

Caso o usuário escolha a opção “Projetos de Prevenção Contra Incêndio” clicando no 

respectivo botão, será aberto uma janela para que seja realizado a classificação da edificação, 

como mostra Figura 7. 
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Figura 7 - Classificação da edificação 

 

   Fonte: Autoria Própria (2018) 

 

Realizado a classificação da edificação, o usuário irá consultar as exigências 

necessárias, com base no Decreto 56.819/11, o qual se encontra inserido na planilha 

desenvolvida, como mostra a Figura 8.    

 

Figura 8 - Consulta das exigências 

 

          Fonte: Autoria Própria (2018) 



44 

 

Após consulta, o usuário pode verificar as IT’s, clicando no botão “Consultar IT’s”, 

para medidas de proteção contra incêndio que não tenham cálculos de dimensionamento, 

como por exemplo as medidas de Plano de Emergência, Iluminação de emergência, etc. Para 

as medidas que exigem dimensionamento, como por exemplo Hidrante e Mangotinho, Saída 

de emergência e Sprinklers, o usuário poderá realizar o dimensionamento em outra aba 

existente na presente planilha, bastando apenas um clique no botão “Dimensionar” à frente do 

requisito.  

No dimensionamento de Hidrante e Mangotinho, a planilha exige que seja fornecido 

alguns dados de entrada referido a uma análise hidráulica do sistema, para que seja possível o 

dimensionamento da bomba necessária. A Figura 9 apresenta a representação inicial da aba de 

dimensionamento de hidrante e mangotinho. 

 

Figura 9 - Aba de dimensionamento de Hidrante e Mangotinho 

 

Fonte: Autoria própria (2018) 
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Na aba de dimensionamento de Sprinklers, como mostra a Figura 10, deve ser 

fornecido o Risco da ocupação, Área de operação do sprinkler, Densidade Requerida, 

Coeficiente de rugosidade do tubo e uma análise hidráulica do sistema. Feito isso, a planilha 

fornece a potência da bomba necessária. 

 

Figura 10 - Aba de dimensionamento de Sprinklers 

 

Fonte: Autoria própria (2018) 

 

 No dimensionamento de Saída de Emergência, como apresenta a Figura 11, é 

necessária que o usuário insira a população e a Unidade de Passagem, para que a planilha 

calcule a largura da saída de emergência necessária. 
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Figura 11 - Aba de dimensionamento de saída de emergência 

 

Fonte: Autoria própria (2018) 

 

Feito isso, resta somente à consulta da realização da documentação necessária para a 

aquisição do AVCB/CLCB, com base no Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do 

Norte, como mostra a Figura 12. 
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Figura 12 - Passo a passo para aquisição do AVCB/CLCB 

 

                          Fonte: Autoria Própria (2018)  
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Segundo Gomes (2014), a segurança contra incêndio é de extrema importância para a 

proteção de vidas em caso de incêndio em edificações, uma vez que a mesma exige a 

participação da sociedade e dos profissionais capacitados para seu funcionamento efetivo. 

Para que a participação da sociedade seja efetiva, é vital o conhecimento básico das 

características do fogo e o comportamento do incêndio, bem como o manuseio básico dos 

equipamentos de segurança. Mas também precisa contar com o comprometimento e constante 

aperfeiçoamento dos órgãos públicos de fiscalização e normatização, e, principalmente, com o 

interesse e participação da sociedade em geral, a fim de garantir a preservação de vidas. 

 No que diz respeito a capacitação dos profissionais da área, devido a grande 

complexidade dos projetos, trabalhar com uma ferramenta que auxilie nesse 

dimensionamento, ajuda bastante no intuito de rapidez da elaboração do projeto, bem como na 

redução do número de erros, tornando assim as medidas de proteção mais efetivas e 

eficientes. 

O Brasil apresenta uma variedade muito grande de normas, leis, decretos, instruções 

técnicas, portarias, etc, no que tange à área de prevenção e combate a incêndio, seja em nível 

federal, estadual ou municipal. Algumas são mais detalhadas, mais atuais, outras mais antigas 

e um tanto incompletas. Não há uma legislação unificada e isto acaba por dificultar e deixar 

muitas brechas para interpretações, o que termina levando a erros e, consequentemente, 

maiores riscos. Esse panorama acaba, também, por obrigar os profissionais da área a estar em 

constante estado de estudo e aprendizado, sempre atento às evoluções. 

Outro fator relevante no que diz respeito aos profissionais da área, mais 

especificamente engenheiros civis, é o fato de que na maioria das universidades do país não 

abordam na grade curricular do curso disciplinas de dimensionamento de PPCI, deixando essa 

lacuna na graduação do profissional, sendo necessário a procura dessa capacitação de outras 

maneiras, como por exemplo cursos, especialização, dentre outras, o que muitas vezes 

requerem custos e longas durações, o que pode resultar em um acomodamento por parte dos 

profissionais tornando o mercado de trabalho com déficit destes profissionais tão importantes.  
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ANEXOS 

 

ANEXO A – EXIGÊNCIAS PARA EDIFICAÇÕES EM FUNÇÃO DA SUA 

CLASSIFICAÇÃO 
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53 

 

 

Fonte: Decreto 56.819/11 

 



54 

 

 

Fonte: Decreto 56.819/11 

 

 

 

 

 

 



55 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Decreto 56.819/11 

 

 



56 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Decreto 56.819/11 

 

 

 

  



57 

 

 

Fonte: Decreto 56.819/11 

 

 

 

 



58 

 

 

 

Fonte: Decreto 56.819/11 

 

 

 

 



59 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Decreto 56.819/11 

 

 

 



60 

 

 

 

Fonte: Decreto 56.819/11 

 

 

 

 

  



61 

 

 

Fonte: Decreto 56.819/11 

 

 

 

 

 



62 

 

 

Fonte: Decreto 56.819/11 

 

 

 

 

 



63 

 

 

Fonte: Decreto 56.819/11 

 

 

 

 

 

 

  



64 

 

 

Fonte: Decreto 56.819/11 

 

 

 

 

 

 



65 

 

 

Fonte: Decreto 56.819/11 

 

 

 

 



66 

 

 

EDIFICAÇÕES DE DIVISÃO H-3 E H-4 COM ÁREA SUPERIOR A 750 M2 OU ALTURA SUPERIOR A 12,00 M 

 

Fonte: Decreto 56.819/11 
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EDIFICAÇÕES DE DIVISÃO H-5 E H-6 COM ÁREA SUPERIOR A 750 M2 OU ALTURA SUPERIOR A 12,00 M 

 

Fonte: Decreto 56.819/11 
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